

		

			[image: Maria.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       T278t




      2020








      	       Temas de direito ambiental e administrativo / Maria de Jesus Rodrigues Araujo Heilmann (org). - 1. ed. – Curitiba : Appris, 2020.





      287 p. ; 27 cm. – (Direito e Constituição).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555233056




      




      1. Direito ambiental. 2. Direito administrativo. I. Heilmann, Maria de Jesus Rodrigues Araujo. II. Título. III. Série. 













            	



      	       




      




      T278t 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Jhonny Alves dos Reis









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Kolb








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Ricardo Bogéa








	
REVISÃO




	
Luana Íria Tucunduva









	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Kananda Ferreira


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO DIREITO E CONSTITUIÇÃO




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)









    	








        	     CONSULTORES








    	     Ana Lúcia Porcionato (UNAERP)


Arthur Mendes Lobo (UFPR)


Augusto Passamani Bufulin 


(TJ/ES – UFES)


Carlos Eduardo Pellegrini (PF - EPD/SP)


Danielle Nogueira Mota Comar(USP)


Domingos Thadeu Ribeiro da Fonseca 


(TJ/PR – EMAP)


Elmer da Silva Marques (UNIOESTE)


Georges Abboud (PUC/SP)


Guilherme Vidal Vieira (EMPAP)


Henrique Garbelini (FADISP)


José Laurindo de Souza Netto 


(TJ/PR – UFPR)


Larissa Pinho de Alencar Lima (UFRGS)


Luiz Osório de Moraes Panza (Desembargador TJ/PR, professor doutor)


Luiz Rodrigues Wambier (IDP/DF)


Marcelo Quentin (UFPR)


Mário Celegatto (TJ/PR – EMAP)


Mário Luiz Ramidoff (UFPR)


Maurício Baptistella Bunazar (USP)


Maurício Dieter (USP)


Ricardo Freitas Guimarães (PUC/SP)








	







  





Aos familiares presentes e in memoriam.


			





Agradecimentos


			A Deus, Espírito de Sabedoria.


			A todos os nossos entes queridos que nos acompanham incentivando, apoiando-nos nas vitórias e dificuldades. 


			A todos os profissionais que colaboraram para o êxito das pesquisas realizadas.


			Durante muito tempo, o poder de uma nação foi medido pelo de seu exército. 
Hoje, avalia-se mais ao seu potencial científico. 


			(François Jacob – Prêmio Nobel, 1965)


			 Recherche: jusqu’où ira le déclin? 


			(Le Monde, 2003)


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	13


			Maria de Jesus R. A. Heilmann


			PARTE I


			DIREITO AMBIENTAL	17


			ANÁLISE DAS QUESTÕES CONTROVERSAS DA RESOLUÇÃO N.º 457/2013 DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE	19


			Dayanne Suele Chaves Ferreira


			TAC COMO INSTRUMENTO ALTERNATIVO DE REPARAÇÃO A DANO AMBIENTAL	33


			Jonatas de Jesus Ferreira dos Santos


			CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA: INSTRUMENTO DE POLÍTICA URBANA PARA GARANTIA DO DIREITO À MORADIA E CONCRETIZAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE	47


			Laís Carmen Brandão Ribeiro


			REDE NACIONAL DE MONITORAMENTO DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (RNQA) COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE E DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS	63


			Lorena Mendes Carreiro Fernandes


			DESCENTRALIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL: UMA ANÁLISE ACERCA DAS COMPETÊNCIAS, FORMAS DE ATUAÇÃO E COOPERAÇÃO MUNICIPAL NO ESTADO DO MARANHÃO	81


			Rafael Ferreira Maciel


			A POSITIVAÇÃO DA DIGNIDADE DA VIDA ANIMAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO POR MEIO DA CRIMINALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS DE MAUS TRATOS	105


			Renata Christina Pereira Sousa


			PARTE II


			DIREITO ADMINISTRATIVO	121


			A ANÁLISE DA APARENTE CONTRADIÇÃO ENTRE O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NAS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS	123


			Alberto Bruno Cunha Duarte


			IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS: UMA ANÁLISE DOUTRINÁRIA E DAS LEIS 9.637/1998 E 8.429/1992	137


			Bruno Everton de Neres


			APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE MAGISTRADOS POR INTERESSE PÚBLICO E A INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA	151


			Cleber de Jesus Marques dos Santos


			O NOVO REGIME LICITATÓRIO DAS ESTATAIS	167


			Cosmo Rogério Brito Melo 


			O ESTADO DE DIREITO BRASILEIRO E O USO DO PODER DE POLÍCIA: A DESAPROPRIAÇÃO URBANA NESTE MODELO DE ESTADO	183


			Fernando Luiz Morais Furtado


			EFICÁCIA DA LEI SECA NO MARANHÃO, ASPECTOS LEGAIS E ADMINISTRATIVOS: ANÁLISE DA ATUAÇÃO DO DETRAN/MA NO COMBATE AO USO DE ÁLCOOL NA DIREÇÃO VEICULAR	199


			Flávio Vieira da Silva


			CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA	213


			Isaac Vieira dos Santos


			CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO: ANÁLISE DO TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS NA ILHA DE SÃO LUÍS – MARANHÃO	227


			Lourimar do Carmo da Silva


			SERVIÇOS PÚBLICOS PRIVATIZADOS: O CORTE NO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS	241


			Maria de Jesus Rodrigues Araujo Heilmann 


			CRIMES DE MALVERSAÇÃO DE VERBAS DO FUNDEB NO DECRETO-LEI 201/67	259


			Marlos Regis Coelho Lima Filho


			PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO E O PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO	273


			Terezinha de Jesus Bilio Ramos Filha


			SOBRE OS AUTORES	285


		





INTRODUÇÃO


			A presente coletânea reúne 17 artigos sobre Direito Ambiental e Administrativo, a partir de pesquisas atualizadas em temas variados. Resumidamente, os artigos abordam sobre:


			

					proteção do direito da fauna (questões controversas da Resolução n.º 457/2013 – Conama – sobre a guarda de animais silvestre, da autora Dayanne Suele Chaves Ferreira); dignidade da vida animal no ordenamento jurídico brasileiro (criminalização das práticas de maus tratos, da autora Renata Christina Pereira Sousa);



					competências e instrumentos da política do meio ambiente (legislação e descentralização do licenciamento ambiental com análise das competências, formas de atuação e cooperação municipal no estado do Maranhão, do autor Rafael Ferreira Maciel; termo de ajustamento de conduta como forma alternativa de reparação a dano ambiental, do autor Jonatas de Jesus Ferreira dos Santos; monitoramento de qualidade das águas como instrumento da política nacional do meio ambiente e do sistema de informações sobre recursos hídricos, da autora Lorena Mendes Carreiro Fernandes);



					política urbana (concessão de uso especial para fins de moradia para garantia do direito à moradia e a função social da propriedade, da autora Laís Carmen Brandão Ribeiro; o uso do poder de polícia e desapropriação urbana no Estado de direito brasileiro, do autor Fernando Luiz Furtado Morais Furtado);



					licitações (análise da aparente contradição do princípio do desenvolvimento sustentável com os princípios da administração pública nas licitações sustentáveis, do autor Alberto Bruno Cunha Duarte; novo regime licitatório das estatais, do autor Cosmo Rogério Brito Melo; contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade de licitação pela administração pública, do autor Isaac Vieira dos Santos);



					moralidade administrativa (improbidade administrativa nas organizações sociais com análise doutrinária e das Leis 9.637/1998 e 8.429/1992, do autor Bruno Everton de Neres; aposentadoria compulsória de magistrados por interesse público e a infringência ao princípio da moralidade administrativa, do autor Cleber de Jesus Marques dos Santos);



					poder de polícia local (eficácia da “lei seca” nos aspectos legais e administrativos: análise da atuação do Detran/MA no combate ao uso de álcool na direção veicular, do autor Flávio Vieira da Silva);



					processo administrativo (processo eletrônico e princípio da razoável duração do processo, da autora Terezinha de Jesus Bilio Ramos Filha).



					 recursos públicos (crimes de malversação de verbas do Fundeb no Decreto-Lei 201/67, do autor Marlos Regis Coelho Lima Filho);



					serviços públicos privatizados (concessão de transporte público municipal na ilha de São Luís/MA, da autora Lourimar do Carmo da Silva; jurisprudência do STJ sobre o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais: a relação jurídica entre concessionários e usuários, de minha autoria e organizadora da obra);



			


			Durante 12 anos lecionando e orientando trabalhos monográficos nas disciplinas supramencionadas, no Curso de Direito da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), constatei que foram muitos os graduandos que escolheram essas áreas para produzir a pesquisa monográfica do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 


			Através da pesquisa jurídica, o avanço da Ciência Jurídica se concretiza em inúmeras abordagens de temas do Direito Público ou Privado, um enlace que tem tornado tal dicotomia menos formalista e nos obriga a repensar a questão-fronteira entre público e privado, segundo propôs J. Caillosse, emérito professor de Direito Administrativo, da Universidade Paris II. Portanto, esta obra tem por objetivo fomentar novos pontos de vista, ponderar com serenidade sobre o objeto de análise, que é reflexivo em si mesmo, mas ampliando o debate de ideias acerca dos temas pesquisados e das mais relevantes mudanças na sua prática. 


			A abordagem das reflexões trazidas pelos autores abre-se a um novo discurso, de outras opções subjacentes ao conhecimento atual, e novas perspectivas são propostas para a evolução do pensamento científico da teoria do Direito e das Ciências Sociais envolvidas. 


			Desse modo, reconhecer que o conhecimento jurídico em constante transformação é formado pelas relações entre Estado e Sociedade, de um lado, e que advém de fatos, teorias, decisões, conflitos individuais gerados entre particulares ou coletivos, de relações difusas ou frente à Administração Pública, do outro, significa, então, buscar a própria evolução da Ciência Jurídica no universo do Estado Social e Ambiental do Direito no contexto global, nacional e local. 


			Assumi o desafio de orientar as pesquisas monográficas dos autores desta obra, e de tantas outras igualmente importantes, mas, somente agora foi possível reunir alguns trabalhos convertidos em artigos, levando avante um antigo projeto que idealizei como docente e pesquisadora. 


			Os estudos apresentados foram produzidos com labor e interesse científico, em temas de alta relevância para o segmento social e na seara administrativa. As análises e experiências registradas nas pesquisas contribuem para o aprimoramento do pensamento jurídico – acadêmico ou na aplicação profissional cotidiana – daqueles que trabalham com a gestão pública, com lides nessas áreas, onde a capacitação nas especialidades do Direito Administrativo e/ou Ambiental se faz permanente. 


			As pesquisas monográficas se concentraram em refletir sobre os problemas jurídicos que emergem em torno da efetividade dos instrumentos legais do Estado, na seara da gestão pública, na perspectiva do poder de polícia administrativa, dos procedimentos administrativos, em geral, ou com ênfase nos instrumentos da política ambiental ou do urbanismo, destacando-se modelos de implantação, problemas ou dificuldades detectadas na atuação ou da tutela legal, apontando os aspectos positivos nos resultados demonstrados na pesquisa, inclusive detectando deficiências e falhas do sistema jurídico-político.


			Não raro, na elaboração do trabalho científico, alguns autores escolhem temas que vivenciam na prática de alguma atividade profissional, ou então, a escolha emana de uma indagação científica, uma controvérsia legislativa ou sobre uma questão jurídica importante que se traduz em um problema social ou específico a ser enfrentado. É certo que ao ser problematizada, desborda no objeto do estudo levando a profundas reflexões, conforme cada enfoque ou objetivos a ser desenvolvido, e extrai algumas soluções ou alternativas. 


			Portanto, os temas jurídicos variados, trazidos nesta obra, refletem sobre a gestão administrativa dos serviços públicos, das mudanças em procedimentos licitatórios, ou sobre a atuação proba de agentes públicos no trato dos recursos públicos. Em outro, aspecto também se centralizam em questões sensíveis ao interesse público, social, do cuidado com o meio ambiente e da sua regulação, traduzindo-se em um leque de oportunidades focadas ao bem-estar do coletivo.


			Os problemas sociais, políticos, econômicos ou da própria dogmática jurídica abordados, despertaram o interesse dos autores quanto ao modelo de sustentabilidade (local ou geral) para a sociedade desta era pós-moderna, ou ainda, segundo a complexa realidade do Estado brasileiro do presente, suas dificuldades, do ordenamento jurídico multifacetado, mas visando, também as perspectivas para o futuro. 


			Em suma, a obra coletiva que ora se apresenta aos leitores teve como objetivo os “desafios da pesquisa acadêmica” do último triênio, e a partir dos seus resultados pretende-se com esta coletânea promover a divulgação do conhecimento jurídico de autores formados no Curso de Direito da Universidade Federal do Maranhão – campus de São Luís, com os quais tive o prazer de conviver e orientar suas pesquisas na academia. 


			Por isso, este livro trata-se de uma parceria dos autores com a Editora Appris a serviço da pesquisa e da práxis, como forma de reforçar o intercâmbio de opiniões, de experiências inovadoras angariadas e/ou de práticas locais vivenciadas, levando-se a uma gama de operadores do Direito, às instituições públicas e privadas que fomentam a pesquisa e se dedicam ao ensino jurídico e das demais ciências sociais, ou ainda, aos iniciantes no estudo do Direito Administrativo e Ambiental. 


			São Luís, setembro de 2019.


			Maria de Jesus R. A. Heilmann


			Organizadora


			





PARTE I


			DIREITO AMBIENTAL


			





ANÁLISE DAS QUESTÕES CONTROVERSAS DA RESOLUÇÃO N.º 457/2013 DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE


			Dayanne Suele Chaves Ferreira


			1. INTRODUÇÃO


			A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 225, estabelece que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”1. Tal enunciado atribui ao Poder Público, e à coletividade como um todo, a responsabilidade por sua proteção e danos causados. Cabe ao Estado a criação de mecanismos intervencionistas que propiciem a garantia de tal direito à fauna e à flora brasileira.


			O presente artigo tem como tema central a guarda provisória de animais silvestres como objeto de estudo do Direito Ambiental e compreende especificamente a análise da Resolução n.º 457/2013, editada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que dispôs sobre os institutos do depósito e da guarda provisória de animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), como também oriundos de entrega espontânea.


			Tais institutos, do depósito e da guarda provisória de animais silvestres apreendidos ou resgatados, vêm promovendo um acirrado debate na sociedade civil. Nesse contexto, a proposta tem como ponto de partida fazer um levantamento das posições contrárias e favoráveis às medidas, além de despertar o senso crítico e protetivo à fauna e à preservação do meio ambiente.


			2. O MEIO AMBIENTE COMO DIREITO FUNDAMENTAL


			A expressão meio ambiente não retrata apenas a ideia de espaço, representa o conjunto de relações (físicas, químicas e biológicas) entre os fatores bióticos (organismos vivos) e fatores abióticos (elementos não vivos); a integração desses fatores rege e mantém todas as formas de vida existentes no planeta2.


			No Brasil, a Lei n.º 6.938/81, que cuida da Política Nacional do Meio Ambiente, apresenta o conceito de Meio Ambiente em seu artigo 3º como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”3.


			A referida norma, em seu artigo 2º, inciso I, considera o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, considerando o uso coletivo, e aponta uma séria de medidas de ordem administrativa e civil que à época de sua edição foram tidas como necessárias à tutela do meio ambiente.


			Atualmente, a proteção ao meio ambiente é perceptível e incontestável e a Constituição Federal Brasileira de 1988 constitui um marco na defesa dos direitos e interesses ambientais ao dispor sobre a necessidade de preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. O caput do artigo 225 da Constituição Federal impõe de forma implícita que o direito ao meio ambiente é um direito humano fundamental, é bem de uso comum do povo, razão pela qual é dever de todos protegê-lo, pois é um instrumento necessário para o homem no presente e para toda forma de vida futura.


			2.1 Compreensão jurídica de fauna e sua legislação vigente


			A fauna, em sentido amplo, pode ser compreendida como o conjunto de espécies animais de um determinado país ou região4, é a parte expressiva da biota, sendo um dos indicadores mais extraordinários da evolução da vida na Terra. Pode-se dividir a fauna em dois grandes grupos principais: fauna doméstica e fauna selvagem ou silvestre5.


			Os animais domésticos são aqueles que, com o passar dos anos, foram domesticados pelo homem e vivem na companhia deste. Os animais que compõe a fauna silvestre são aqueles que vivem livremente na natureza e fazem dela seu hábitat, não dependendo do ser humano para sobreviver e não possuem adaptabilidade natural ao convívio humano6.


			A fauna silvestre tem merecido maiores cuidados e preocupações, pois vem sendo apontada como a mais ameaçada. Tal ameaça existe em face da crescente destruição dos ambientes naturais, como florestas, mares e rios e ainda por conta da grande atração e fascínio que ela exerce no homem. A diversidade de espécies e raridade de alguns exemplares atraem pessoas para caça, para o tráfico ou, simplesmente, para ter como mascote.


			Com o advento da Constituição Brasileira de 1988, o protecionismo à fauna ficou bastante fortalecido, tendo em vista o teor do seu artigo 225, inciso VII, assim descrito: “Proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da Lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais a crueldade”7.


			A Lei n.º 5.197/67 é o diploma específico para a proteção da fauna, ela dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências e define em seu artigo 1º o que vem a ser fauna silvestre: “Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha”8.


			Cada espécie ocupa um nível trófico na cadeia alimentar, apresentando uma função específica; a extinção de uma espécie gera um desequilíbrio na cadeia e, consequentemente, um desequilíbrio ambiental. Por esse motivo, observa-se a preocupação do legislador em estender a proteção da fauna silvestre para os locais de reprodução e habitação que são espaços necessários para o nascimento e desenvolvimento das espécies, imprescindíveis para a perpetuação da vida.


			3. MEIO AMBIENTE E O DIREITO PENAL BRASILEIRO


			A Lei n.º 9.605/98, conhecida como a Lei dos Crimes Ambientais, veio tratar das sanções penais e administrativas contra o meio ambiente. Ela trouxe a tipificação de diversos crimes ambientais, agrupados em seções, conforme a matéria, tendo como escopo a busca pela reparação do dano ambiental ou pelo menos a sua compensação; punir não é o objetivo principal, mas a reparação.


			O Direito Ambiental Penal prioriza o caráter educativo, a prevenção geral, a prevenção especial, a reparação do dano ambiental e a valorização das medidas alternativas, sendo, portanto, um direito preventivo, punitivo, mas, principalmente, reparador.


			Ele trouxe uma nova forma de criminalizar voltada para a transação penal e a composição do dano ambiental9. As penas passaram a ser direcionadas à recuperação do dano ambiental, ficando a pena de prisão limitada a casos extremamente graves.


			A proteção à fauna encontra abrigo no ordenamento jurídico nacional na Lei 5.197/67, que dispõe sobre a sua proteção e sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração dessas infrações10.


			Os delitos contra fauna foram elencados nos artigos 29 a 37 da Lei de Crimes Ambientais – Lei n.º 9.605/98. Analisando-se de forma geral os tipos penais, observa-se que o legislador cuidou de tipificar de modo abrangente categorias da fauna como um todo, englobando as espécies silvestres, domésticas e domesticadas, nativas, exóticas ou em rotas de migração, bem como a fauna aquática11. 


			4. O TRÁFICO DE ANIMAIS SILVESTRES NO BRASIL


			Apesar da existência de normas legais, inúmeros são os crimes cometidos em relação à fauna silvestre brasileira, uma vez que esta desperta o interesse mundial por conta de sua enorme biodiversidade. A biodiversidade tem suas raízes na Biologia e na Ecologia, ela é compreendida como a variedade de genes, espécies vivas e diferentes ecossistemas12.


			Em 2001, a Rede Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres (RENCTAS) elaborou e publicou o 1º Relatório Nacional sobre o Tráfico de Animais Silvestres, de acordo com esse relatório, o tráfico de animais no Brasil teve início com o “descobrimento” durante o período das grandes navegações no século XV e a chegada dos povos europeus13.


			Foi a partir da chegada de colonizadores portugueses e colonizadores oriundos de outros países europeus (holandeses, franceses e espanhóis) que os indígenas foram gradativamente obrigados a caçar e explorar as espécies que despertavam o interesse econômico e estético de exploração pelos colonizadores. Nascia nesse momento o ‘comércio de animais silvestres’, as espécies, com suas características raras e exuberantes, despertavam a curiosidade e o desejo de apropriação pelos chamados povos “civilizados”.


			O relatório registra ainda que, na década de 60, a venda indiscriminada de animais silvestres em feiras era comum, tal prática só passou a ser considerada ilegal com a criação da Lei n.º 5.197/6714.


			Como consequência da criminalização, surgiu o comércio ilegal em que, apesar do combate de tal prática clandestina, não é raro encontrar nos dias atuais animais sendo comercializados nas estradas e feiras das pequenas cidades do país (principalmente aves) ou clandestinamente nas metrópoles.


			O pesquisador Giovanini, Coordenador Geral da Rede Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres (RENCTAS), afirma que o tráfico possui agentes ingênuos, desinformados ou mesmo de má-fé e que são esses agentes que capturam, comercializam e transportam os animais15.


			Tais pessoas não compreendem a dimensão de suas práticas, pensam apenas em prover o sustento imediato de suas famílias, entretanto nenhuma atividade proveniente de conduta ilícita pode ser usada para justificar o meio de sobrevivência.


			5. ANÁLISE DA RESOLUÇÃO 457/13 DO CONAMA


			O órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que possui autorização legal para editar resoluções que visem à proteção ambiental. Em meados de 2013, o Conama no uso de suas competências atribuídas pela Lei n.º 6.938/81 em seu artigo 8º, inciso VII, editou a Resolução n.º 457 de 25 de junho de 2013, dispondo sobre:


			[...] o depósito e a guarda provisórios de animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, como também oriundos de entrega espontânea, quando houver justificada impossibilidade das destinações previstas no §1º do art. 25, da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras providências.16


			A Resolução gerou uma intensa discussão na sociedade civil, objeto de interesse das novas providências administrativas adotadas pelo Conselho Nacional em torno do depósito e guarda de animais apreendidos em situação ilegal. O dispositivo legal revogou a Resolução n.º 384, de 27 de dezembro de 2006, que disciplinava sobre a concessão de depósito doméstico provisório de animais silvestres apreendidos.


			Em nota oficial, o Conama esclareceu a origem da proposta da Resolução n.º 457/2013, que se iniciou em meados de 2009 com a entidade Mira-Serra, embora os debates sobre o tema acontecessem há mais tempo no país.


			Esse instituto Mira-Serra é uma Organização Não Governamental (ONG), de caráter cultural e científico, cujo principal objetivo é a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas do Rio Grande do Sul. Suas ações envolvem, entre outras, o levantamento da fauna e flora e a translocação de animais silvestres17.


			Anteriormente, a Resolução n.º 384/2006 regulamentava sobre o Termo de Depósito Provisório de animais silvestres e instituiu também a figura do ‘depositário’, mas, apesar dessa previsão normativa, o instituto Mira-Serra considerava a resolução ineficaz e lançou a hipótese de ser instituído o encargo do ‘tutor de animais’.


			Essa foi, portanto, a primeira ideia de fomentar a proteção dos animais silvestres apreendidos em situação de risco, para que fosse dado o acompanhamento a possíveis ‘tutores’ que se responsabilizariam por estes até que recebessem o seu destino final, fosse de reinserção no habitat ou a adoção de uma alternativa. 


			Entretanto o cerne principal do questionamento presente na proposta que ensejou a edição da Resolução Conama n.º 457/2013 foi precisamente a insuficiência de espaços públicos adequados e disponíveis para guarda dos animais apreendidos pelos órgãos ambientais, aqueles provenientes de residências, bem como do tráfico, e ainda outros animais entregues de forma espontânea.


			Segundo nota publicada pelo Departamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente (DCONOMA), há uma carência de instalações adequadas para abrigar e destinar os animais apreendidos em ações de fiscalização, além dos que são entregues voluntariamente nas portarias das unidades do Ibama, Polícias Militares Florestais, e demais órgãos competentes e os zoológicos, criadouros conservacionistas, criadouros com fins econômicos e industriais, encontram-se com sua capacidade de suporte completa18.


			5.1 Os Centros de Triagem de Animais Silvestres


			Os Centros de Triagem de Animais Silvestres (Cetas) são responsáveis pelo recebimento de animais silvestres procedentes de apreensões, entrega voluntária e resgate. Seu principal objetivo consiste na recuperação dos animais para posterior retorno à natureza, oferecendo, assim, a oportunidade de recomposição da fauna silvestre19.


			Apesar de os Cetas serem compostos de servidores públicos federais com formação adequada, atualmente, esses centros enfrentam grandes dificuldades em receber os animais, pois se encontram superlotados, com problemas de infraestrutura, além do número reduzido de servidores, necessitando de aumento em seu quadro técnico-administrativo.


			Ademais, o número de Cetas no Brasil é insuficiente considerando-se a grande quantidade de apreensões realizadas. Além disso, muitos animais apreendidos não podem retornar à natureza, superlotando os locais de abrigos provisórios. A dificuldade em reintroduzir os espécimes retirados de seu habitat deve-se ao fato de que a grande maioria dos animais traficados são mutilados durante a sua captura e transporte.


			A Resolução n.º 457/2013 se propõe a sanar a dificuldade da falta de espaço para animais apreendidos, resgatados e oriundos de entrega voluntária, ela estabelece em 16 artigos institutos de depósito e guarda provisória, mecanismos que trouxeram grande polêmica na sociedade civil.


			Importa esclarecer que a Resolução foi clara em preservar o destino adequado dos animais apreendidos, tais providências somente serão aplicadas quando houver impossibilidade, devidamente justificada, de soltura dos animais em seu habitat ou de entrega em locais apropriados de destinação.


			5.2 Termo de Depósito de Animal Silvestre (TDAS)


			A Resolução, ao instituir as figuras do ‘depositário’ e do ‘guardião’, dispôs, no inciso VI do artigo 2º, que sejam lavrados termos distintos para cada uma dessas duas situações.


			Assim, o ‘Termo de Depósito de Animal Silvestre’ (TDAS) tem a finalidade de compromissar o autuado quanto à obrigação provisória de cuidar do animal, durante período em que este estiver sob sua responsabilidade. Veja-se o dispositivo em comento: “VI – Termo de Depósito de Animal Silvestre – TDAS: termo de caráter provisório pelo qual o autuado assume voluntariamente o dever de prestar a devida manutenção e manejo do animal apreendido, objeto da infração, enquanto não houver a destinação nos termos da lei”.20


			O TDAS permite que a autoridade competente, na falta de centros de triagem ou ambiente similar, entregue o animal silvestre apreendido, pelo tráfico ou criação ilegal em domicílio, ao infrator, o qual se torna responsável pelo espécime. Ressalva-se que os animais silvestres que, por meio de laudo técnico, forem identificados como vítimas de maus tratos não serão objetos de TDAS.


			5.3 Termo de Guarda de Animal Silvestre (TGAS)


			A norma do inciso VII do artigo 2º traz a definição do Termo de Guarda de Animal Silvestre (TGAS), que consiste em:


			VII – Termo de Guarda de Animal Silvestre – TGAS: termo de caráter provisório pelo qual o interessado, que não detinha o espécime, devidamente cadastrado no órgão ambiental competente, assume voluntariamente o dever de guarda do animal resgatado, entregue espontaneamente ou apreendido, enquanto não houver destinação nos termos da lei.21


			Importante frisar que o TGAS somente é concedido a quem não detinha o espécime, ao contrário do TDAS. Da análise do dispositivo em comento, depreende-se que o Conama desestimulou a possibilidade de retirada do animal da natureza, estabelecendo a simulação de uma ‘entrega espontânea’ ao infrator, com o fim deste assumir provisoriamente a manutenção do animal mediante o termo de ‘guarda’.


			Conforme estatuído no artigo 4º, a concessão de TDAS e TGAS somente será permitida aos espécimes de espécies silvestres presentes na lista para criação e comercialização como animal de estimação, em conformidade com a Resolução Conama n.º 394/07. Essa hipótese encontra-se suspensa até que seja publicada a lista referente à resolução.


			Ante a ausência da lista de espécimes a que faz alusão a Resolução n.º 394/2007, o artigo 5º da resolução em estudo proíbe a concessão de TDAS e TGAS aos seguintes espécimes de espécies:


			I - com potencial de invasão de ecossistemas, conforme listas oficiais publicadas pelos órgãos competentes; 


			II - que constem das listas oficiais da fauna brasileira ameaçada de extinção, nacional, estadual, ou no Anexo I da Convenção Internacional para o Comércio de Espécies da Fauna e Flora Ameaçadas de Extinção-CITES, salvo na hipótese de assentimento prévio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA ou do órgão ambiental estadual competente; 


			III - cujo tamanho, comportamento, exigências específicas de manutenção e manejo sejam incompatíveis com o espaço e recursos financeiros disponibilizados pelo interessado; e 


			IV - das Classes Amphibia, Reptilia e Aves da Ordem Passeriformes com distribuição geográfica coincidente com o local da apreensão. Parágrafo único. Não serão objeto de TDAS os animais silvestres vítimas de maus tratos comprovados por laudo técnico22.


			5.4 Outras disposições da Resolução 457/13 – Conama


			O capítulo II da Resolução, composto pelos artigos 6º e 7º, dispõe sobre o ‘cadastro informatizado’, que será elaborado pelo Ibama e de sua responsabilidade a coleta e o controle dos dados, o qual possuirá caráter nacional, cujo intuito é o de reunir informações, possibilitando o gerenciamento e integrando as concessões do TDAS e TGAS.


			Já no capítulo III, a Resolução estabelece as condições para os termos serem preenchidos e consta organizado da seguinte forma: os artigos 8º e 9º tratam do Termo de Depósito de Animais Silvestres e os artigos 10 e 11 regem o Termo de Guarda de Animais Silvestres.


			Segundo o artigo 8º, o Termo de Depósito de Animais Silvestres “será concedido nos autos do processo administrativo em substituição ao termo de depósito preliminar lavrado no momento da autuação”23.


			O TDAS será concedido para apenas um CPF/CNPJ por endereço, sendo pessoal e intransferível e tendo o limite máximo de 10 animais silvestres. Nele deverá constar qualificação de pessoa substituta em caso de morte, extinção ou qualquer tipo de impedimento do depositário.


			Assim como o TDAS, o Termo de Guarda de Animal Silvestre é, segundo o artigo 10, ‘pessoal e intransferível’, não podendo ser concedido para mais de um CPF/CNPJ por endereço e limitando-se ao máximo de 10 animais, entretanto esse número poderá ser ampliado por órgão ambiental competente, fazendo-se necessária uma justificativa técnica.


			O TGAS difere do TDAS no quesito órgão concessor, pois aquele só pode ser concedido por órgãos ambiental estadual e federal, enquanto que este poderá ser concedido por órgãos ambientais municipal, estadual ou federal.


			O artigo 11 da Resolução estabelece que “não será concedido TGAS à pessoa com condenação penal ou administrativa, decorrente de crime ou infração ambiental contra a fauna, nos últimos 5 (cinco) anos”24.


			Sobre o transporte do espécime de animal silvestre que se encontre em depósito ou guarda, a Resolução estabelece no artigo 12 a necessidade de autorização. Esse dispositivo disciplina que o transporte do animal somente poderá ocorrer dentro do território nacional, jamais para o exterior; e, em caráter excepcional, o animal poderá ser transportado sem autorização, caso necessite de atendimento ou outro motivo relevante que justifique. Veja-se que essa norma estabelece como exceção o atendimento médico veterinário de urgência.


			Ressalta-se, por fim, que o artigo 13 prevê que os termos de depósito e de guarda de animais silvestres deverão ser ‘cancelados’ em caso de flagrante de posse ilegal de outro animal silvestre, sem prejuízo das demais sanções legais.


			5.5 Aspectos negativos da resolução e posições contrárias


			Conforme o disposto no artigo 25 da Lei n.º 9.605/98 e ainda conforme os artigos 101 e 102 do Decreto n.º 6.514/08, impõe-se àquele que for encontrado com a posse ilegal de animal silvestre a lavratura do auto de infração e apreensão do animal que deverá ser prioritariamente devolvido à natureza.


			Nos casos em que houver a impossibilidade de soltura dos animais, a autoridade que fez a lavratura do auto deve entregá-los a jardins zoológicos, fundações, entidades de caráter científico, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas até que se reestabeleçam para que possam ser devolvidos ao seu hábitat.


			É possível, porém, em casos de apreensões, nos termos do §1º do artigo 25 da Lei n.º 9.605/98, bem como do inciso I do artigo 107 do Decreto n.º 6.514/08, conceder a guarda provisória do animal enquanto ocorre a tramitação do processo administrativo, todavia destaca-se o caráter excepcional e provisório de tal medida.


			Ocorre que os locais de destinação adequada citados no inciso I do artigo 107 do Decreto 6.514/08 e §1º do artigo 25 da Lei n.º 9.05/98 encontram-se superlotados e sem estrutura para receber mais animais. Diante da situação mencionada e numa tentativa de resolver provisoriamente o problema da falta de espaço apropriado para animais silvestres oriundos de apreensão por órgãos ambientais ou frutos de entrega espontânea, nasceu a Resolução n.º 457/13 do Conama.


			A finalidade precípua desse novo regulamento foi criar alternativas para a problemática enfrentada, diante da superlotação e falta de estrutura para ampliar a execução das atividades da polícia administrativa. Por isso, essa norma criou os termos de depósito e guarda de animais silvestres, regulamentando, assim, a figura do depositário e do guardião; ambas pressupõem que o espécime foi ilegalmente retirado do meio ambiente, porém seguem formas distintas de atuação administrativa para a entrega provisória de animais.


			A solução encontrada com a Resolução é bastante polêmica e considerada, por parte dos especialistas, uma legalização de algo que teve sua origem ilegal, uma vez que prevê a possibilidade de depósito provisório dos animais aprendidos pela própria pessoa que cometeu a infração25.


			A Associação Brasileira de Veterinários de Animais Selvagens (Abravas), em nota, manifestou-se contrária ao texto da Resolução n.º 457 do Conama, afirmando que a Resolução favorece o tráfico de animais silvestres e a sua manutenção irregular em cativeiro e que determinará o colapso de um sistema já carente e ineficaz26.


			Igualmente, o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) manifestou-se publicadamente de forma contrária à Resolução, na avaliação do CFMV, ela comprometerá ainda mais a responsabilidade que foi transferida aos estados para a gestão e fiscalização da fauna em cativeiro; afirma ainda que “promove a banalização de um crime que ameaça milhões de espécies da fauna brasileira diariamente”27.


			Ressalta-se a visão da Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público do Meio Ambiente (Abrampa), que considera que houve extrapolação do limite regulamentador por parte do Conama28.


			A Agência de Notícias de Direitos Animais (Anda) comenta que as medidas trazidas pela Resolução permitem que todo e qualquer cidadão brasileiro, ainda que sem histórico de trabalho ambiental, pode tutelar até 10 animais silvestres de origem ilegal de forma provisória, no entanto a Resolução não estipulou o prazo máximo, podendo acarretar a transformação do prazo temporário em um prazo indeterminado29.


			Em síntese, para os críticos da Resolução, conceder a guarda de animais silvestres oriundos de atividades ilícitas é ‘legalizar o ilegal’. É dever do Estado, por meio de seus órgãos ambientais, tutelar os animais apreendidos, mas este, numa clara inversão de valores, delegou-o para particulares que cometeram a infração.


			 Manter e cuidar de animais silvestres é uma atividade que necessita de profissionais especializados, por isso, entregar o animal apreendido a pessoas sem conhecimento técnico algum pode acarretar ao animal apreendido uma situação vulnerável que configure maus-tratos e negligência. Na visão dos críticos, houve uma incapacidade em atacar o âmago do problema, criando, assim, mecanismos que desconsideram a complexidade da questão que envolve os animais silvestres.


			Por fim, destaca-se a posição de Denner Giovanni, Coordenador da Rede Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestre. Em debate sobre a Resolução Conama realizada na Câmara dos Deputados Federais em audiência pública sob o n.º 2263/13, ele se posicionou contrário a qualquer tipo de exceção que permita que um criminoso ambiental participante da cadeia de tráfico, seja como capturador, transportador, consumidor final, seja beneficiado com a posse do animal que sobrevive, muitas vezes, à custa da morte de muitos outros durante a atividade ilegal30.


			Embora a norma seja clara ao dispor que a concessão dos termos de guarda e depósito de animais silvestres seja exceção, o fato de não haver no Brasil uma política direcionada à ampliação de espaços existentes ou criação de novos e mais adequados espaços para destinação dos animais fará com que, em curto prazo, a exceção transforme-se em regra, prolongando-se no tempo a guarda ou depósitos provisórios.


			Outro aspecto negativo da Resolução reside no fato de não existir um número fixo de animais objetos de TGAS. Inicialmente, no artigo 10, a Resolução prevê em concessão de guarda de até 10 animais silvestres por CPF ou CNPJ, porém, no § 1º do referido artigo, a Resolução admite a possibilidade de ampliação do número de animais, sem fixar um limite máximo, ficando a critério do órgão ambiental tal concessão de ampliação.


			5.6 Aspectos positivos da resolução e posições favoráveis


			Confiar o animal ao infrator autuado tem como característica principal a provisoriedade, destaca-se ainda que essa concessão provisória era previamente realizada com respaldo legal no inciso I do artigo 107 do Decreto n.º 6.514/08, que concede a guarda provisória do animal enquanto ocorre a tramitação do processo administrativo:


			Art. 107 – omissis.


			I - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações, entidades de caráter cientifico, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados, podendo ainda, respeitados os regulamentos vigentes, serem entregues em guarda doméstica provisória.


			Da leitura do dispositivo observa-se o caráter provisório da medida, caráter este mantido pela Resolução do Conama, que não regularizou a posse de animais silvestres por particulares, pois seus termos de depósito e guarda não possuem caráter definitivo, mas temporário.


			Na prática, quando os órgãos ambientais encontravam uma ave na casa de um cidadão e percebiam que ela era de estimação, a fiscalização permitia que a ave ficasse com a pessoa durante a tramitação do processo administrativo. Isso não significava dizer que a pessoa não seria punida, pelo contrário, o processo de depósito de animais tem início com o auto de infração seguindo os trâmites normativos.


			Essa decisão já existia, sendo apenas regulamentada de forma mais detalhada com o surgimento da resolução; se a “ave” apreendida encontrar-se em lista oficial ameaçada de extinção ou se for da Ordem Passeriformes com distribuição geográfica coincidente com o local de apreensão, não poderá ser objeto da concessão de depósito ou guarda.


			Cumpre ressaltar que a Resolução não obriga a autoridade competente do órgão ambiental a fazer o termo de depósito do animal no momento da apreensão, valerá a experiência e o bom senso do profissional que fizer a apreensão.


			A inovação da Resolução reside em instituir os Termos de Guarda e de Depósitos de Animais Silvestres, que antes não existiam formalmente. Em se tratando do cidadão que se voluntaria a ser guardador do animal, apesar das exigências para o cadastro e o cumprimento de todos os requisitos para ser legalmente decretado guardador, o risco existirá. Mais uma vez, deve-se confiar na experiência e bom senso das autoridades competentes, será sempre o Estado quem decidirá pela possibilidade ou não da aplicação da medida, fazendo valer, em caso de descumprimento, as consequências no âmbito civil e penal.


			Em um debate sobre a Resolução Conama n.º 457/13 realizado em 17/12/2013 na Câmara dos Deputados Federais em audiência pública sob o n.º 2263/13, o Capitão Marcelo Robis Francisco Nassaro, Chefe de Operações Especiais do Comando do Policiamento Ambiental do Estado de São Paulo, contou sua experiência ao longo dos 25 anos de carreira. Segue um trecho de seu depoimento:


			Na verdade, meus caros, se eu pegar um macaco prego, um gambá, um papagaio, não há ninguém que os queira, não há um local para levar esses animais. Essa é uma verdade — é inegável —, não é uma realidade do Estado de São Paulo, é uma realidade nacional. Agora, se eu pegar uma arara-azul-de-lear, Deputado, milhões de pessoas vão querê-la. A resolução não está feita para essas espécies que estão ameaçadas de extinção e que têm interesse econômico por trás. Esta resolução foca duas coisas fundamentais. A primeira delas é a defesa da vida — só isso —, porque, se não tem para onde ir e eu o apreendo, o animal morre na mão do policial. Ou os senhores não acham que existem linhas tendenciosas para a eutanásia no País? Se a ideia é defender a vida, e eu vejo que muitas críticas vêm de organizações não governamentais que defendem a vida, os senhores não estão entendendo que o animal às vezes é retirado por nós e morre na nossa mão, ou então o levamos para alguma instituição que o mata por meio da eutanásia. É para esses animais que foi feita esta resolução31.


			De acordo com o relato desse militar que trabalha com resgate de animais, o foco principal da Resolução visa ao bem-estar do animal, pois muitas vezes os animais morrem nas mãos dos fiscais por não terem espaços nos locais de destinação. Com a Resolução n.º 457/13, somente após o preenchimento de critérios que antes inexistiam é que o fiscal poderá autorizar o depósito ou a guarda do animal.


			No mesmo sentido, a Orientação Jurídica Normativa n.º 15/2010/PFE/Ibama da Procuradoria Federal Especializada junto ao Ibama afirmou que “a resolução Conama n.º 457, de 2013, não regulariza a posse de animais silvestres por particulares, pois se trata de uma medida excepcional, temporária (por ser provisória) e sujeita ao cumprimento de rigorosos requisitos”32.


			Destaca-se que tal Resolução não regula exclusivamente a matéria, pois antes já havia sido expedido o Decreto n.º 6.514/0833, sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, em que prevê as infrações contra a fauna, legislação esta que vinha sendo aplicada desde a sua entrada em vigor (publicado em 23 de julho de 2008). 


			Em um mundo ideal, onde se pudesse considerar que as sociedades seriam plenamente conscientizadas da proteção ambiental da fauna e da flora, a Resolução Conama n.º 457/13 sequer seria necessária ou existiria, pois os cidadãos respeitariam o meio ambiente, compreenderiam que precisamos dele para a sobrevivência da vida neste planeta, o tráfico de animais não existiria e, nos casos raros em que ele ocorresse, os animais apreendidos seriam levados para locais apropriados. Lá, eles seriam cuidados, manejados corretamente de forma que pudessem ser libertados em seu habitat natural. Os centros de atendimento estariam sempre bem equipados, com profissionais qualificados e em número suficiente.


			Entretanto, no mundo real, a Resolução, embora apresente as questões controversas apontadas, faz-se necessária, pois o poder público tem demonstrado sua incapacidade administrativa mantenedora de seus órgãos e o déficit de recursos financeiros. A Administração pública não consegue manter nem mesmo hospitais e escolas em condições minimamente adequadas, também os órgãos de segurança e fiscalização estão sucateados, não poderia ser diferente com os Órgãos Ambientais e Centros de Triagem de Animais Silvestres. As alternativas contempladas na Resolução 457/13 como solução almejada para o conflito, obviamente, não são as ideais, mas houve a preocupação em se dar uma chance para que o animal apreendido viva, compreendendo-se que essa situação, embora indesejável, é considerada a mais favorável diante do problema da falta de espaço.


			Por fim, destaca-se a importância de levar à população campanhas educativas esclarecedoras que sensibilizem a sociedade a abandonar esse hábito de ter animais silvestres em casa e manter atitudes de combate ao tráfico, tais como: não comprar objetos artesanais com penas de animais ou partes de animais, conhecer a legislação sobre crimes ambientais e, ao presenciar agressões contra o meio ambiente, fazer a denúncia.


			6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Quanto à compreensão de meio ambiente, consta consagrado o direito fundamental ao meio ambiente, que se constitui em um direito de 3ª geração, estabelecido no caput do artigo 225 da Constituição Federal.


			No ordenamento jurídico pátrio, a fauna encontra abrigo em várias normas, mas, apesar da regulamentação, a comercialização de animais silvestres continua sendo uma das principais causas de ameaça à biodiversidade brasileira desde os tempos da colonização do Brasil.


			Diante da enorme quantidade de apreensões de animais realizadas pelos órgãos ambientais, além da insuficiência de espaços adequados para a destinação dos animais, o Conama editou a Resolução n.º 457/2013 que se propôs a sanar tal dificuldade, estabelecendo as figuras do depositário e do guardião, por meio do Termo de Depósito de Animais Silvestres (TDAS) e Termo de Guarda de Animais Silvestres (TGAS), respectivamente, ambos de caráter provisório.


			O TDAS permite que a autoridade competente, na falta de centros de triagem ou ambiente similar, entregue o animal silvestre apreendido, pelo tráfico ou criação ilegal em domicílio, ao infrator, o qual se torna responsável pelo espécime. O TGAS é um termo no qual qualquer cidadão pode voluntariamente guardar o animal resgatado, desde que o interessado esteja previamente cadastrado no órgão ambiental competente.


			A Resolução foi duramente criticada ao conceder ao infrator o depósito de animais silvestres oriundos de atividades ilícitas, conferindo um suposto benefício a este, entretanto o que ocorreu foi apenas uma regulamentação do que já acontecia na prática e encontrava respaldo legal no inciso I do artigo 107 do Decreto n.º 6.514/08.


			Importa esclarecer que a Resolução não gerou conflito de normas, pois o depósito e a guarda provisória são utilizados somente quando há impossibilidade de soltura dos animais em seu habitat ou de entrega em locais apropriados de destinação, indo ao encontro do que preceitua o §1º do artigo 25 da Lei n.º 9.605/98, e artigos 102, 105 e inciso I do artigo 107 do Decreto Federal n.º 6.514/08.


			Embora a norma seja clara ao dispor que os termos de guarda e depósito de animais silvestres constituem a exceção e só devem ser concedidos de forma provisória, não existe política direcionada à ampliação ou criação de novos espaços adequados à correta destinação dos animais, acarretando um prolongamento indefinido do tempo dessas medidas.
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TAC COMO INSTRUMENTO ALTERNATIVO DE REPARAÇÃO A DANO AMBIENTAL


			Jonatas de Jesus Ferreira dos Santos


			1. INTRODUÇÃO


			As constantes transformações decorrentes das mudanças climáticas alertaram o mundo sobre o perigo que a natureza enfrentava diante do progresso de um modelo exploratório desenfreado. O planeta já começava a dar seus primeiros sinais de esgotamento quando as nações previram o colapso iminente que estava por vir. Ficou claro que consumir os recursos naturais do planeta sem pensar nas consequências disso colocaria em risco a própria existência da raça humana. 


			Inaugura-se então uma nova ciência autônoma com seus princípios e anseios, cuja base é a proteção ambiental. Para tanto, foram forjados diversos conceitos e mecanismos adotados pelas nações com o intuito de alinhar o desenvolvimento econômico com a preservação da natureza. A partir disso, instrumentos e agentes de proteção ambiental passaram a adentrar os ordenamentos jurídicos buscando efeitos concretos a partir dos processos legais. 


			No Brasil, país com vasto território de floresta e rico em biodiversidade, o tema não poderia deixar de ser tratado. Tais anseios ganham força a partir da segunda metade do século XX e, graças às discussões no âmbito internacional, esses direitos são elevados e entendidos na ordem nacional como um bem jurídico pertencente a todos. Alinhar o progresso com a necessidade de manutenção do meio ambiente se torna assunto de interesse público, sendo a discussão ampliada para o conjunto de direitos que de fato pertencem a todos os indivíduos, os chamados direitos difusos e coletivos. 


			A Lei de Ação Civil Pública (7.347/85) foi um verdadeiro marco no direito brasileiro no que diz respeito a ferramentas cidadãs para proteção dos direitos difusos, proporcionando garantias de efetiva atuação do país na demanda de proteção ambiental. Contudo um conjunto de dispositivos não condiz necessariamente com agilidade nos processos, e as querelas ambientais tampouco dispunham de tanto tempo, pois o prejuízo causado a um ecossistema pode ter efeitos irreversíveis e perdas imensuráveis.


			Nessa ocasião, a consolidação de um instrumento negocial na própria Lei de Ação Civil Pública se fez de grande valia, pois trouxe agilidade e eficiência na resolução de determinadas lides, auxiliando o sistema jurídico a pôr fim em alguns casos sem necessidade do ingresso de um libelo jurídico; tal instrumento é o Termo de Ajustamento de Conduta (adiante, TAC).


			A eficácia e celeridade do TAC na resolução de conflitos foi justamente o motivo pelo qual tal instituto foi selecionado para abordagem neste estudo, delimitando-se este pela sua análise específica de atuação na seara ambiental como meio alternativo para reparação de dano ao meio ambiente em detrimento do ingresso de ação judicial.


			2. ORIGENS E FUNDAMENTAÇÃO DO TAC NO ORDENAMENTO PÁTRIO 


			No Brasil, até o início da sua fase republicana, não havia de fato um órgão e uma legislação densa que englobasse e garantisse mecanismos de efetiva defesa ambiental. As próprias constituições que antecederam a carta política de 1891 não inovaram nesse quesito, limitando-se em alguns dispositivos e práticas sem uma repercussão de fato consistente na área ambiental.34 


			Com o advento do documento constitucional de 1891, aparece uma série de órgãos que passam a tratar de forma consistente o assunto, conforme descreve Marcos Valentin Pinheiro Paixão35:


			Em 1921 foi finalmente criado o primeiro órgão público efetivamente destinado à tutela do meio ambiente, O Serviço Florestal do Brasil, estabelecido pelo decreto 4421, com o objetivo de conservação e aproveitamento das florestas, que depois foi substituído pelo Departamento Nacional de Recursos Naturais Renováveis, através do decreto 17042/25, e em seguida pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), por meio do Decreto 289/67.


			Posteriormente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis foi criado pela Lei n.° 7735/89, que concentrou todas as atribuições dos diversos órgãos ambientais que compunham a administração pública federal, tais como, o SEMA (Serviço Especial do Meio Ambiente – Ministério do Interior) SUDESPE (Superintendência do Desenvolvimento de Pesca – Ministério da Agricultura, SUDHEPEA (Superintendência da Borracha) além de substituir o IBDF acima citado.36


			Surgem, então, os primeiros marcos da legislação ambiental brasileira como o Código de Águas (Decreto 24.643/34) e o Código Florestal (Decreto 23.793/34 revogado pela Lei n.º 4.771/65) e que foram elaborados sob a égide da teoria patrimonialista, havendo várias normas nessas leis em favor da proteção privada dos recursos naturais, apesar de contemplar o interesse público – cabe ressaltar que nessa fase não havia ainda se desenvolvido as bases do direito ambiental como bem de interesse difuso, muito menos havia a consolidação do princípio do desenvolvimento sustentável para a exploração dos recursos naturais. Soma-se a essa coalizão de componentes a atuação do MP da União – cujas origens remontam à sistematização legislativa conferida pelo Império em 1832, com posterior estruturação pelo Decreto n.º 848/1890 como integrante da Justiça Federal e, no séc. XX, houve a ramificação pela Lei federal n.º 1.341 em 1951.37 Exordia-se o desenvolvimento do sistema de proteção ambiental com seus anseios, princípios, práticas e legislações, mecanismos e o surgimento dos demais agentes de proteção no país. 


			A partir da segunda metade do século XX, o Ministério Público38 (adiante, MP) começa a se desenvolver como instituição autônoma de proteção de bens jurídicos tutelados, ganhando força e atuação no ordenamento nacional, tendo indispensável função nas décadas que se seguiram, e acompanhando os novos anseios geracionais. Por conseguinte, justamente como resposta de tais anseios, surge a Lei 7.347/85, que amplia sua atuação atribuindo a ele a função de defesa dos direitos difusos e coletivos.39 Logo, o MP passa a exercer função primordial nas demandas ambientais, não só devido à sua função inquisidora ou de fiscal e guardião da lei (Custos Legis), mas também com principal agente promovedor de justiça e redutor de litigiosidade, utilizando-se, para isso, mecanismos tais como é o caso da ferramenta-alvo deste estudo. 


			É justamente nesse contexto que se torna pertinente uma maior atenção ao TAC enquanto um meio alternativo utilizado pelo MP40 na reparação do dano ambiental, pois a sua aplicação é de grande valia devido às suas inúmeras vantagens, conforme consideração expressa na Resolução 179/2017 emitida pelo CNMP:


			Considerando a acentuada utilidade do compromisso de ajustamento de conduta como instrumento de redução da litigiosidade, visto que evita a judicialização por meio da autocomposição dos conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de cuja defesa é incumbido o Ministério Público e, por consequência, contribui decisivamente para o acesso à justiça em sua visão contemporânea.41


			Uma vez analisadas suas bases principiológicas e a fundamentação histórico-jurídica, há elementos-chave que possibilitam uma reflexão acerca da tese defendida por este artigo, descritos logo a seguir. 


			3. TAC COMO FERRAMENTA EFICAZ 


			A eficiência do TAC como forma alternativa na reparação a dano ambiental é o tema central deste estudo, no qual teceremos algumas de suas vantagens na concretude de superar alguns dos obstáculos com os quais se é possível defrontar na prática da fiscalização e proteção, não somente dos recursos naturais, mas do ecossistema brasileiro como um todo, discorrendo brevemente sobre alguns elementos da natureza e efetividade do uso do TAC no sistema jurídico nacional, que o tornam uma ferramenta tão eficiente.


			3.1 Termo de ajustamento de conduta: ato jurídico unilateral, transação de título executivo extrajudicial ou negócio jurídico bilateral?


			Distingue-se na doutrina as seguintes correntes sobre a natureza do TAC:


			

					concepção da natureza de ato jurídico unilateralEm relação ao conceito geral, que tem abordagem ampla, mas principalmente como conceito utilizado no direito civil e administrativo, faz-se interessante a definição apresentada por José dos Santos Carvalho Filho, que nomeia o Termo de ajuste de conduta como: “Ato jurídico pelo qual a pessoa, reconhecendo implicitamente que sua conduta ofende interesse difuso ou coletivo, assume o compromisso de eliminar a ofensa através da adequação de seu comportamento às exigências legais.”42

Assim, Carvalho Filho define o Termo como sendo um ato jurídico unilateral no qual o ofensor assume um compromisso diante da coletividade em cessar o dano causado. Portanto, o ato parte da conduta do agressor em se sujeitar aos termos exigidos, seguindo-se, portanto, o uso da nomenclatura de “Compromisso” de Ajustamento de Conduta, pois o vocábulo “termo” ensejaria afirmação de um negócio transacional. Para o professor Carvalho Filho, não cabe definir o título como transacional, pois os direitos difusos são indisponíveis e não é possível qualquer concessão como o próprio conceito de transação nos confere impelir.




					concepção da natureza de transação de título executivo extrajudicial



			


			Firmando uma vertente em outro sentido oposto ao de ato jurídico unilateral, os autores Pazzaglini, Márcio Rosas e Waldo Júnior destacam que o TAC se trata de uma “transação” firmada pelo agente causador do dano com o Ministério Público, contudo, consideram que é também espécie de “ato jurídico” que visa pôr fim ao litígio ou investigação em andamento:


			O compromisso de ajustamento, ou seja, a transação no âmbito dos interesses difusos ou coletivos, é o ato jurídico firmado pelo interessado com o representante do Ministério Público, reconhecendo aquele ter causado dano a determinado interesse difuso ou coletivo e assumindo o compromisso de repará-lo, na forma estabelecida no termo do acordo celerado, o que evita a propositura da ação civil pública (caso da transação extrajudicial) ou o prosseguimento da já instaurada (caso da transação judicial).43


			A natureza jurídica do Termo como um instrumento que resulta num título extrajudicial lhe confere um caráter autoexecutivo – ou seja, a posse do título pelo Órgão Ministerial ou Defensoria Pública já qualifica ajuizar um processo de execução não necessitando de uma ação ordinária com julgamento de mérito, mas tão somente o início do processo executório no qual o título extrajudicial consubstanciado no TAC deverá ser liquidado, como já é de praxe do instituto – comum dos processos de “transação judicial” dando ao autor o direito ali contido com caráter de líquido e certo.


			Dessa forma, a elaboração do título possibilita um acordo firmado entre as partes compromitentes classificando-o como uma transação na qual há concessões firmadas e acordadas por meio de uma livre disposição de compromisso do agressor em se adequar aos termos cunhados no título pelo Órgão Público legitimado; isso não implica dizer que o caráter é essencialmente de uma transação aos moldes do direito civil, uma vez que há direitos indisponíveis em jogo, mas que o título advém de um processo semelhante e por isso é definido por muitos como uma transação especial.


			Ainda no cerne da discussão do título executivo como “transação”, no âmbito do direito ambiental, os autores José Rubén Morato Leite e Luciana Cardoso Pilati apresentam um conceito muito semelhante ao defendido pelos autores citados anteriormente e que é de grande valia para esse trabalho, pois o atinge em seu foco:


			O termo de ajustamento de conduta constitui instrumento de composição do conflito ambiental. Visa evitar o ajuizamento, ou o prosseguimento, de uma demanda judicial, assim como propicia uma nova oportunidade para que o infrator cumpra a sua obrigação, sob pena de torná-la líquida e certa, com eficácia de título executivo.44


			Partindo-se do entendimento do instituto como título executivo extrajudicial, há uma discussão que remonta a uma polêmica do veto presidencial45 do artigo art. 92 da Lei 8.078/90 (adiante CDC) em confronto com o art. § 6º do art. 5 da Lei 7.347/85, que institui o TAC.


			Os doutrinadores não são unânimes nessa discussão quanto ao suposto veto ao parágrafo 3º do art. 82 e ao art. 92 do CDC, abrindo-se pauta para duas correntes majoritárias em relação à natureza jurídica do compromisso de ajustamento de conduta quanto título executivo, a saber: I) a corrente que defende que o termo não é um título executivo extrajudicial, e a tese contrária, II) defensora do documento como título executivo extrajudicial. A autora Jelinek traz ao conhecimento do público essa discussão apresentando os principais posicionamentos sob a matéria e vale a pena expor alguns aspectos mais relevantes tratados em seu artigo sobre as duas teses46, conforme segue.


			

					O TAC como não sendo um título executivo extrajudicial. A primeira tese afirmando que o TAC não deve ser compreendido como um título executivo foi defendida pelo processualista Theotonio Negrão, que remonta à discussão sobre o veto presidencial ao parágrafo 3º do art. 82 do CDC e do art. 92, e logo em seguida à promulgação da lei de proteção ao consumidor com a previsão do mencionado instituto. Como já foi referido neste trabalho, o veto ao projeto nessa parte específica causou uma controvérsia se com efeito seria válida a vigência do § 6º do art. 5º da Lei 7.347/85, como já mencionado anteriormente. Pois bem, essa linha defendida pelo processualista Negrão sustentava que devido ao veto dos artigos mencionados do projeto de lei, o dispositivo em comento (§ 6º do art. 5º da Lei 7.347/85) não teria eficácia de lei, sob o argumento de que o art. 585, em seu VII do CPC declara que só pode se considerar título executivo extrajudicial aquele, “a que por disposição expressa, a lei atribui força executiva. ” Consequentemente, em face de não existir lei devido ao veto do dispositivo, não se trataria o TAC de título executivo. Concordando com essa tese, a autora Jelinek cita alguns precedentes da jurisprudência que embasaram as primeiras decisões dessa corrente nos anos 90, tais como os julgados citados pela autora que ora se transcreve suas ementas em nota de rodapé neste estudo47.



			


			

					O TAC como título executivo extrajudicial. No que diz respeito ao entendimento de que o TAC se constitui como um título extrajudicial, tese oposta, esta parte do pressuposto de que não houve veto expresso ao dispositivo, sendo então plena a vigência do § 6º do art. 5º da Lei 7.347/85, com sua publicação original e tendo total eficácia de título executivo extrajudicial – uma vez que não se trata de questões de direitos civis individuais, mas de interesses transindividuais e coletivos – como argumenta Jelinek48, que reforça a tese citando acórdão firmado entre o IBAMA e o Ministério Público no STJ sobre o TAC49.Ressalta-se que hoje a matéria encontra-se pacificada, sendo o segundo posicionamento mais aceito pela jurisprudência conforme os julgados proferidos pelo STJ e como demostra o acórdão a seguir que ratificou a vigência do dispositivo e, por conseguinte, a eficácia do TAC como título executivo extrajudicial:

 Termo de ajustamento de conduta. Eficácia de título executivo extrajudicial. Vigência do §6º do art.5º da Lei 7.347/85. Provimento do recurso. - Não houve veto expresso do Presidente da República ao art. 113 do Código de Defesa do Consumidor, muito embora tenha manifestado intenção neste sentido. Vigente, portanto, o § 6º do art. 5º da Lei 7.347/85, nela introduzido pelo art. 113 do CDC, razão pela qual o compromisso de ajuste de conduta ali previsto pode ser realizado, tendo o respectivo instrumento eficácia de título executivo extrajudicial. - Provimento do recurso do Ministério Público para prosseguimento da execução. APELAÇÃO CÍVEL n.º 121.178/8, 2ª Câmara Cível do TJMG, COROMANDEL, Rel. Des. FERNANDES FILHO. j. 20.10.1998)50




					O TAC enquanto negócio jurídico bilateral



			


			Apesar de já ter seu posicionamento consolidado em relação a sua natureza pelos tribunais, como citado anteriormente neste estudo, ainda há autores que discordam dos posicionamentos apresentados em relação ao TAC. Um deles, o renomado jurista Edis Milaré reconheceu num determinado momento ser adepto ao entendimento de que o TAC se tratava de uma “transação”, conforme explica a seguir em sua obra Direito do Ambiente:


			[...] lembramos ter sempre sustentado tratar-se de mecanismos de solução de conflitos, com natureza jurídica de transação, já que preordenado à doação de medidas acauteladoras do direito ameaçado ou violado, destinadas a prevenir litígios ou a pôr-lhe fim, dotando os legitimados ativos de título executivo extrajudicial ou judicial, respectivamente, tornando líquida e certa a obrigação reparatória.51 


			No entanto, o jurista Milaré reformulou a sua posição antes adotada, passando a concordar com outro argumento sustentado pela autora Ana Luiza Nery52, o qual reexaminando o instituto do TAC, hoje atribui ao Termo o caráter de um “negócio jurídico bilateral”, em face de uma aceitação recíproca dos termos e cláusulas estipuladas por órgão emitente (representante do poder público) e pela parte intimada (causador do dano); logo, ficando evidente que o compromisso assumido entre as partes não ocorre somente de forma unilateral impositiva, mas de uma negociação sui generis consoante esclarece no texto da citada obra ora transcrito em rodapé53: 


			Semelhante posicionamento também foi adotado pelo renomado autor Hugo Nigro Mazzilli sobre o tema em questão, nomeando-o de ato administrativo negocial: 


			Assim, o compromisso de ajustamento de conduta é antes um ato administrativo negocial (negócio jurídico de Direito Público), que consubstancia uma declaração de vontade do Poder Público coincidente com a do particular (o causador do dano, que concorda em adequar sua conduta às exigências da lei). 


			Assim, não podem os órgãos públicos legitimados dispensar direitos ou obrigações, nem renunciar a direitos, mas devem limitar-se a tomar, do causador do dano, obrigação de fazer ou não fazer (ou seja, a obrigação de que este torne sua conduta adequada às exigências da lei). Podem tais compromissos conter obrigações pecuniárias, mas, dados os contornos que a lei lhes deu, não devem ser estas o objeto principal do compromisso, mas sim devem ter caráter de sanção em caso de descumprimento da obrigação de comportamento assumida54.


			Apesar da diferente nomenclatura adotada pela doutrina, em essência, trata-se de conclusão em mesmo sentido uma vez que há a estipulação das condições pelo poder público e anuência do responsável pelo prejuízo; a diferença se dá pelo ponto de vista, conforme destacado por Mazzilli, de quem estipula as condições do termo. No caso supracitado o Órgão Ministerial possui prerrogativa como representante da tutela dos interesses difusos, sendo cada ação deste considerada ato administrativo, entretanto, não fica o TAC descaracterizado como um negócio bilateral.


			Percebe-se, portanto, que a discussão é mais ampla e possui diversos posicionamentos, o que não será possível demonstrar exaustivamente neste estudo, valendo afirmar que a doutrina está longe de um consenso resolutório quanto à natureza do TAC, instrumento esse em objeto de constantes discussões acadêmicas e de aperfeiçoamento.


			Por isso, importante concluir esta parte, sintetizando que, apesar de não ser essa última categoria – que define a natureza jurídica do TAC como um “negócio jurídico bilateral” – o posicionamento firmado hoje em dia pelos Tribunais, e tampouco ser o de maior aceitação na doutrina, a vertente defendida pelos autores Edis Milaré, Ana Luiza de Andrade Nery e Hugo Nigro Mazzilli é a que mais se alinha ao presente trabalho, uma vez que harmoniza elementos intrínsecos à sua natureza, ao contrário das demais correntes apresentadas. 


			Consideramos que este conceito é mais satisfatório para aplicação do título no direito ambiental, uma vez que o conceito de ato unilateral reduz a atuação das partes no todo à consonância do agente agressor; tampouco o conceito de transação se mostra satisfatório, pois na prática não há a presença dos elementos do direito real devido à indisponibilidade dos direitos pelo termo assegurados.


			3.2 Autonomia do TAC


			Primeiramente, deve-se destacar a sua autonomia enquanto título executivo extrajudicial, que já lhe confere maior vantagem, inibindo o ingresso da ação civil pública ou de uma ação penal, com intuito de fazer cessar o dano potencial ou efetivo ao meio ambiente de forma imediata. 


			Essa característica confere ao seu emitente, Ministérios Públicos de quaisquer das instâncias, um amplo campo de consideração, pois permite que uma gama de direitos difusos que estejam sendo violados com o dano ambiental seja alcançada por meio das obrigações de fazer ou não fazer contidas no compromisso. Uma vez ali discutidas todas as medidas necessárias para proteção do direito difuso tutelado, o título tem plena eficácia e autonomia para ser levado a juízo caso suas sanções não estejam sendo cumpridas.


			O compromisso de ajustamento, sendo formado em título executivo extrajudicial, confere certeza jurídica às obrigações nele contidas, sendo desnecessária qualquer discussão sobre os comportamentos que constituíram objeto da declaração compromissória. Em decorrência desse fato, o título executivo que o representa pode ser imediatamente objeto de ação de execução no caso de haver descumprimento, por parte do compromitente, das obrigações a que se comprometeu.55


			Devido à possibilidade de o título ser firmado inicialmente de forma extrajudicial, pode-se pensar que não seria uma boa alternativa seguir pela elaboração do título diante da demanda ambiental, pois todo o processo deveria ser analisado à luz do sistema jurídico. Entretanto não é isso que ocorre, pois, como já mencionado na citação anterior, o título é munido de caráter legal e a sua previsão jurídica lhe confere total autonomia em suas ações, de modo que o seu descumprimento acarretaria em um processo de execução por título extrajudicial, que seguiria o viés jurídico, portanto, estando sempre sujeito ao controle jurisdicional do devido processo legal. Ademais, pode-se considerar que todo o processo e discussão que tramitaram em relação à criação do documento seriam desconsiderados no processo de execução, pois o seu objetivo já teria sido discutido anteriormente, inclusive por ser oportunizado ao compromissado examinar e discutir as cláusulas e aderir ao compromisso.


			3.3 Eficácia e vantagens em relação ao ajuizamento da ação civil ou penal


			Outro aspecto de grande relevância destacado pela doutrina – talvez o mais importante em todo o processo – é a rapidez e eficácia satisfatórias que o título possui. Muitas vezes no Direito Processual se opta por discussões (lides processuais) que se prolongam no tempo sem um resultado efetivo e célere, o que pode resultar em um prejuízo maior para a sociedade, levando o mérito da demanda para ser discutido por várias instâncias até o julgamento de recursos que devem prover ou não o mérito final da ação, podendo isso levar anos. Isso quando a discussão não é meramente processual, o que deixa mais longe ainda a resolução de alguma lide em tempo hábil. 


			Mesmo que frequente a morosidade das ações ambientais, estas não poderiam dispor de tanto tempo assim, pois um ano para o julgamento de um processo pode custar a vida de todo um ecossistema que necessitou de milhares de anos para formação. E, em alguns casos, as transações meramente penais acabam por encerrar um conflito sem uma solução concreta, satisfazendo os cofres públicos dos órgãos competentes, mas sem garantir de fato uma solução que reestabeleça o valor do patrimônio ambiental perdido. 


			Veja-se a esse respeito a crítica feita pela doutrina ambientalista:


			Muitos gestores públicos e até mesmo operadores do direito e representantes do Ministério Público e do Poder Judiciário têm se preocupado muito mais com os aspectos dissuasórios e/ou indenizatórios da legislação ambiental do que com a exigência da recomposição do dano causado. Não são raras as ações penais por crime ambiental que são encerradas mediante transação penal, ou mesmo sentença em que a obrigação imposta ao transgressor se resume ao pagamento de algumas “cestas básicas” ou mesmo um valor em dinheiro para instituições de caridade, sem impor obrigação de reparar o dano causado ou compensá-lo em ações de igual importância ambiental.56


			Ao contrário da transação penal que possa ser ineficaz ao bem jurídico ambiental, é importante ressaltar que a composição do título é eficaz no que propõe, levando ainda vantagens em relação aos ajuizamentos das ações civis e penais em decorrência de sua efetividade, rapidez e menor custo processual na proteção dos direitos difusos e coletivos e, principalmente, na matéria ambiental, consoante aponta a doutrina ambientalista: 


			O termo ou ajustamento de conduta é um modo pelo qual é dada ao autor do dano a oportunidade de cumprir as obrigações estabelecidas, comprometendo-se o ente legitimado, de sua parte, a não propor ação civil pública ou a pôr-lhe fim, caso esta já esteja em andamento. Com isto, busca-se evitar processos extremamente custosos, desgastantes e morosos para ambas as partes, fazendo com que o autor do dano pratique ou se abstenha de praticar o ato inquinado de lesivo, sempre com vistas a atender o bem maior objeto do acordo. Assim, desde que cumprido o ajuste, terá o compromisso alcançado seu objetivo, sem a necessidade de se movimentar toda a máquina judiciária. É, portanto, um meio rápido e eficaz para a solução de problemas. E, na hipótese de não ser cumprido o TAC, poderá o mesmo ser executado desde logo, eis que constitui título executivo extrajudicial, revelando-se desnecessária qualquer outra discussão em torno dos comportamentos que o instituíram.57 


			Nesse contexto, o TAC não confere vantagens só ao ente compromitente, o agente compromissário também se beneficia, pois recebe uma nova oportunidade de compensar seu erro e, evitando sofrer consequências mais drásticas diante do prejuízo cometido à coletividade, pode se redimir da poluição que provocou ou deu potencial início, sendo compelido a corrigir a conduta “pagando” pela danosidade ambiental causada, fato que demonstra o interesse de prosseguir com suas atividades econômicas de conformidade com o ordenamento jurídico e sem “manchar” seu nome perante a sociedade.


			3.4 Dificuldades para implementação do TAC no sistema jurídico Brasileiro 


			Apesar de ser uma importante ferramenta alternativa no combate do descaso para com as ocorrências ambientais, o TAC ainda encontra alguns obstáculos como resistências para a sua ampla aplicação no ordenamento jurídico brasileiro.


			A falta de legislação específica que atenda todo o país e regulamente a aplicação em âmbito nacional é um dos fatores que contribuem para a sua inoperosidade. Mesmo com toda a garantia legal, a legislação vigente ainda é muito escassa sobre a matéria no que diz respeito à abrangência nacional, ficando reduzida às resoluções do CNMP de n.º 23/2017 e 179/2017, além da previsão estabelecida na LACP (7.347/85) no artigo 5º, parágrafo 6º, de forma não muito global.58 Ademais, os órgãos que utilizam desse instrumento recorrem a resoluções específicas ou atos administrativos para aplicação do Termo, como é o exemplo da Resolução n.º 23/2007 emitida pelo CNMP que trata tanto do inquérito civil quanto do termo de ajuste de conduta em esfera nacional; isso sem levar em conta os diversos órgãos da administração pública que fazem parte do Sistema Nacional do Meio Ambiente em suas esferas federal, estadual e municipal com seus decretos, portarias e resoluções específicas; sem deixar de mencionar a falta de um banco de dados unificado59 que conferisse publicidade e direito de acesso ao conteúdo na íntegra dos documentos já elaborados de forma mais ampla e de alcance nacional.60


			Outro fator é a falta de interesse pela parte passiva na elaboração do documento em alguns casos. Como há o caráter negocial, a parte passiva deve anuir com as cláusulas estipuladas e livremente se submeter ao comprometimento do que foi estabelecido sob pena de sanções. Acontece que nem sempre o agente agressor concorda com os termos por achar algum ponto que lhe traga desvantagens, seja uma indenização, seja a obrigatoriedade de alguma atitude em relação ao reestabelecimento do desequilíbrio causado, ou mesmo a sua falta de conhecimento em relação à gravidade de sua atitude – o que não poderá ser alegado devido à responsabilidade objetiva adquirida e às vantagens conferidas pelo termo. Logo, cabe ao MP agir em busca de um mínimo negocial possível, de forma a satisfazer o interesse público sem prejuízo de disponibilidade dos direitos tutelados.


			3.5 Avanços em relação ao TAC


			No dia 21 de maio de 2019, houve a celebração de um termo de cooperação entre o Ministério Público de São Paulo (MPSP) e Instituto de Estudos de Protestos de Títulos no Brasil (IEPTCB-SP), assinado na pessoa de seus respectivos representantes o procurador-geral de justiça, Gianpaolo Smanio, e o presidente do instituto, José Carlos Alves61. Tal evento é de suma importância para a maior consolidação do TAC como mecanismo alternativo de resolução de conflitos no cenário nacional.


			Diante disso, abre-se também margem para os defensores do documento enquanto título executivo judicial, uma vez que, caso não sejam cumpridas as exigências do acordado, poderá o título ser levado a protesto e ganhando a formalização de descumprimento pela parte passiva. Isso facilitará o processo de execução, pois o réu que descumprir as sentenças prolatadas será acionado, tendo sua condição de adimplente vinculada ao cumprimento do exigido, logo, o mecanismo se valerá de mais um ato para sua efetividade. 


			 Mesmo sendo uma decisão de âmbito regional, abre campo para maior discussão e implementação do instituto no cenário jurídico nacional. Com isso, devem-se esperar avanços em relação ao tema nos anos que virão. 


			4. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


			A elaboração do termo pode ainda ser considerada a forma mais vantajosa de se alinhar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental. Para o progresso de uma nação, são necessários empreendimentos que muitas vezes necessitam extrair recursos primários e, como consequência de suas atividades, deixam danos ao meio ambiente; e é a partir daí que o termo atua tutelando em seu objeto a proteção daquilo que realmente é importante: os direitos difusos. O núcleo de preocupação do direto ambiental não segue o viés punitivo como o seu principal enlace – isso decorre mais como uma consequência do que um anseio –, mas a proteção desses direitos e, para tanto, pode-se valer de diferentes mecanismos não intrinsecamente sancionatórios. É justamente o caso do TAC.


			Deve-se levar em conta que algumas atitudes ofensivas-poluidoras não têm dolo por parte do empreendedor da atividade, e se este busca de alguma forma reparar aquele dano causado para prosseguir com a atividade, então, o cunho do compromisso é uma ferramenta extremamente eficaz nesse processo, conforme ressalta Milaré:


			A norma penal deve ser sopesada em cada caso concreto, para se apurar sobre a real necessidade da persecução criminal. Além disso, vale destacar que o Direito do Ambiente tem por vocação a prevenção e reparação do dano, que são exatamente o objeto do Compromisso de Ajustamento de Conduta. Aliás, esse instrumento, ao estabelecer condicionantes técnicas e cronograma para execução de determinadas obrigações, garante a regularização das atividades e, ao mesmo tempo, a sua continuidade. Em outras palavras, é a formação legal de conciliação entre a proteção ambiental e o desenvolvimento econômico, que se traduz exatamente no ideal do desenvolvimento sustentável.62


			O desenvolvimento sustentável tem sido o desafio do século XXI, pois alinhar o progresso com a preservação ambiental é um processo longo e requer investimentos altos em pesquisas e tecnologia, o que, por muitas vezes, ainda assim não são suficientes diante das barreiras burocráticas e legislativas que travam qualquer indício de discussão na área ambiental. Uma preservação total do meio ambiente é utópica, visto que seria necessário excluir dele o ser humano com toda a sua atividade social para que não afetasse o meio; como isso não é possível, alternativas como ferramentas e técnicas como o documento discutido são importantes aliadas na conciliação dos interesses coletivos de proteção ambiental e desenvolvimento econômico.


			5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


			Diante da análise exposta, foi permitido um breve estudo sobre a natureza jurídica, aplicação e eficiência do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como uma ferramenta eficaz e alternativa de reparação do dano ambiental em face da transação penal e civil, a ser utilizada pelos agentes de proteção ambiental no sistema jurídico brasileiro de forma eficiente na resolução de lides ambientais.


			As constantes agressões ao meio ambiental ecoaram por anos até se chegar ao ponto de esgotamento dos recursos naturais. O modelo econômico global até então não estava alinhado com os interesses de preservação ambiental, usufruindo dos recursos naturais sem a devida preocupação com as consequências para as gerações seguintes.


			Perante um modelo insustentável, surge o anseio geracional por mecanismos que pudessem trazer uma solução em meio ao desfecho que parecia seguir para um colapso. O mundo volta seus olhos para o surgimento de uma ciência cujas bases principiológicas tinham por garantia a proteção ao meio ambiente, partindo-se dos preceitos legais garantidos pelos sistemas jurídicos, que, posteriormente, teria seu conceito ampliado para atingir diversas áreas em busca de garantias e proteção aos chamados direitos difusos.


			Em meio ao progresso econômico e desenvolvimento das nações, surge a área do direito ambiental, que, ao contrário do que muito já se pensou, não veio como barreira ao constante progresso, mas como um sistema harmônico entre o desenvolvimento e a preservação ambiental, trazendo mecanismos que pudessem garantir proteção e tutela aos direitos difusos e preservação dos ecossistemas. 


			No ordenamento pátrio, ele se desenvolve com base na discussão já vigente na década de 80 sobre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, cunhando princípios à Carta Magna de 1988, e criando uma nova área de atuação no direito brasileiro. A partir de então, como já abordado, surgem instituições e ferramentas para a consolidação dessa política sustentável, dentre elas o termo de ajustamento de conduta.


			Diante da ameaça ou iminência do dano ambiental, há casos nos quais os meios que fossem alternativos à provocação de uma demanda judicial e trouxessem soluções céleres, de modo a cessar o dano e reparar o meio se mostram mais eficazes, sendo esse justamente o foco abordado por este estudo na argumentação da eficiência do TAC. 


			Conforme descrito, o TAC surge como uma alternativa diante dos casos concretos, visto que a conciliação e correta reordenação da conduta de um agente que busca se justificar perante a sociedade e a Justiça se mostra mais proveitoso e com efeitos concretos ao invés de uma ação que possa levar anos sem resultados satisfatórios. 


			O TAC assume um papel importante nas demandas ambientais pertinentes ao seu uso, pois traz consigo autonomia, eficácia e vantagens em relação ao ajuizamento da ação civil ou penal. Ainda há algumas dificuldades que o termo encontra para plena aplicação no Brasil, mas, sem dúvida, a sua atuação junto aos conceitos de preservação ambiental e desenvolvimento econômico são uma alternativa de ferramenta viável no alinhamento do progresso com a preservação. 


			Portanto, fica claro que a instrumentalidade do TAC confere inúmeros benefícios, mostrando-se como ferramenta de extrema eficiência nos litígios na demanda ambiental, devendo o seu uso na ordem jurídica ser tomado como prioridade e incentivado, quando possível, como forma alternativa para resolução dos conflitos ambientais e otimização na reparação de dano causado.
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CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA: INSTRUMENTO DE POLÍTICA URBANA PARA GARANTIA DO DIREITO À MORADIA E CONCRETIZAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE


			Laís Carmen Brandão Ribeiro


			1. INTRODUÇÃO


			Os direitos sociais, assegurados como direitos fundamentais de segunda dimensão, presumem uma prestação positiva do Estado, como ente garantidor desses direitos à sociedade. O direito à moradia, consubstanciado pelo princípio da função social da propriedade, não poderia ocorrer de forma diferente. É nesse campo, movido pela necessidade de agir de forma positiva para garantia desses direitos, além do corrente descontrole estatal sobre suas propriedades públicas urbanas desafetadas, que surge a necessidade da positivação de um instrumento de política urbana que pudesse tanto garantir a posse regular desses imóveis, estabelecendo moradia legal para seus ocupantes, quanto regulamentar uma função social a esse bem público, que antes se encontrava legalmente carente de destinação.
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